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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 121, 165, 168, 170 DO CTN E 74 DA LEI N. 
9.430/1996. SÚMULA N. 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E COFINS. BASE 
DE CÁLCULO INFERIOR À PRESUMIDA. INEXISTENTE NA VENDA DE 
CIGARROS, QUE SAEM DA FABRICA COM O PREÇO DE COMERCIALIZAÇÃO  
TABELADO. CONCLUSÃO DA CORTE DE ORIGEM EMBASADA EM 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, QUE 
APRESENTAM ARGUMENTO DIVERSO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. 
INAPLICABILIDADE DO TEMA N. 228/STF. INTERPRETAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – A violação aos arts. 121, 165, 168, 170 do CTN e 74 da Lei n. 9.430/1996 não está 
demonstrada. Incidência da Súmula n. 284/STF.
II – O Tribunal a quo concluiu que a base de cálculo da contribuição para o PIS e da 
COFINS inferior à presumida consiste na possibilidade de o comerciante varejista 
vender o produto por um valor menor do que aquele previsto para a antecipação dos 
tributos pelos substitutos tributários, o que não é possível, no caso de cigarros, diante 
da impossibilidade de esse produto ser vendido por preço inferior ao tabelado de 
fábrica.
III – Nas razões do recurso especial, tal fundamentação não foi impugnada, limitando-
se a Recorrente a argumentar sobre a existência de multiplicadores que elevam 
demasiadamente a base de cálculo presumida do PIS-ST e da COFINS-ST na 
comercialização do cigarro, circunstância que deve ser considerada para fins de 
apuração da diferença paga a maior na substituição tributária para frente..
IV – É deficiente o recurso quando a parte recorrente deixa de impugnar fundamento do 
acórdão recorrido suficiente para manter o julgado, apresentado razões recursais 
diversas. Incidência das Súmulas n. 283 e 284 do STF.
V – A pretensão recursal de rever o entendimento do Colegiado a quo acerca da 
inaplicabilidade do Tema n. 228/STF demanda interpretação de matéria 
constitucional. O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 
garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Carta Magna.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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VII – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o 
recurso especial não foi conhecido.

Sustenta a Agravante, em síntese: ter demonstrado a ofensa à norma federal 
e a inaplicabilidade dos óbices processuais ao seu recurso.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 433e).
É o relatório. 

VOTO

A Decisão Agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
- Do questionamento acerca da base de cálculo presumida 
O Tribunal de origem concluiu que a base de cálculo da contribuição para o 

PIS e da COFINS inferior à presumida consiste na possibilidade de o comerciante 
varejista vender o produto por um valor menor do que aquele previsto para a 
antecipação dos tributos pelos substitutos tributários, o que não é possível, no caso de 
cigarros, diante da impossibilidade de esse produto ser vendido por preço inferior ao 
tabelado de fábrica (fls. 157/158e):

 
Ocorre que, no caso da importação, fabricação e comercialização de 
cigarros, há todo um regramento específico em que o preço final é tabelado, 
salientando-se que o PIS/COFINS da venda de cigarros está sujeito ao 
regime de substituição tributária. Os importadores, os fabricantes e os 
comerciantes atacadistas, na condição de contribuintes e substitutos dos 
comerciantes varejistas, são os responsáveis pelo pagamento do 
PIS/COFINS, conforme prevê o art. 53 da Lei nº 9.532/97, art. 3º da LC nº 
70/91, art. 5º da Lei nº 9.715/98, art. 29 da Lei nº 10.865/04 e art. 62 da Lei 
nº 11.196/05. A base de cálculo da COFINS é obtida multiplicando-se o 
preço de venda do produto no varejo por 291,69% e a do PIS por 3,42%, 
nos termos do art. 62 da Lei nº 11.196/05. Apurada a base de cálculo, a 
COFINS é devida com a alíquota de 3% e o PIS com a alíquota de 0,65%. 
Os preços dos cigarros são controlados e a SRFB divulga o nome das 
marcas comerciais e os preços de venda no varejo, conforme previsto no 
art. 16, §2º, da Lei nº 12.546/11. Os preços devem ser informados pelos 
fabricantes à SRFB e divulgados ao consumidor mediante tabela informativa 
que deverá ser entregue aos varejistas, os quais deverão afixar e manter 
em lugar visível a tabela, cobrando dos consumidores exatamente os 
preços dela constantes (art. 219 e 220 do Decreto nº 7.212/10). Os 
fabricantes é que estão obrigados a apurar e recolher as contribuições, com 
base nos preços de venda informados à fiscalização e divulgados ao 
público, na forma prevista em lei. Os substituídos tributários - comerciantes 
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varejistas - vendem o produto de acordo com o exato preço de venda fixado 
na tabela expedida pelo fabricante, e que constitui o elemento material para 
a apuração da base de cálculo das contribuições. Os cigarros devem ser 
vendidos de acordo com o preço tabelado. Se o comerciante varejista 
decidir vender o produto por preço inferior, isto não lhe confere o direito à 
restituição do PIS/COFINS porque o contribuinte é o fabricante, importador 
ou comerciante atacadista.
 
Nas razões do recurso especial, tal fundamentação não foi impugnada, 

limitando-se a Recorrente a argumentar sobre a existência de multiplicadores que 
elevam demasiadamente a base de cálculo presumida do PIS-ST e da COFINS-ST na 
comercialização do cigarro, circunstância que deve ser considerada para fins de 
apuração da diferença paga a maior na substituição tributária para frente.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas encontram-
se dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que caracteriza 
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das 
Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. APLICAÇÃO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que as Súmulas 283 
e 284 do STF prestigiam o princípio da dialeticidade, por isso não se limitam 
ao recurso extraordinário, também incidindo, por analogia, no recurso 
ordinário, quando o interessado não impugna, especificamente, fundamento 
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido.
2. Na espécie, os fundamentos do acórdão da origem não foram 
devidamente infirmados no recurso ordinário.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 65.394/AC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITARES. PENSIONISTAS. 
AUXÍLIO-MORADIA. AÇÃO INDIVIDUAL. SUSPENSÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
[...]
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, se as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão dissociadas 
dos fundamentos do acórdão recorrido, não é possível conhecer do recurso 
especial, por aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do 
STF.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.931.517/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
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Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.);
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO. OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. PRESCRIÇÃO. 
REDIRECIONAMENTO.
1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem 
como quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do 
STF, por analogia).
2. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.875.980/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
22/6/2022.)
 
- Do Tema 228 do STF
A Recorrente defende o direito ao crédito referente à base de cálculo de PIS 

e COFINS inferior à presumida com base no que restou decidido pelo STF no Tema n. 
228/STF.

Nesse ponto, a Corte de origem assim se manifestou (fl. 218e):
 
No julgamento do RE nº 596.832/RJ pela sistemática da repercussão geral 
(Tema nº 228), o Supremo Tribunal Federal fixou a tese de que " É devida a 
restituição da diferença das contribuições para o Programa de Integração 
Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
recolhidas a mais, no regime de substituição tributária, se a base de cálculo 
efetiva das operações for inferior à presumida". Considerando a ressalva, 
feita no voto do Ministro Alexandre de Moraes, de que o direito à restituição 
no caso de derivados do petróleo ficaria limitado ao período anterior à 
vigência da Medida Provisória nº 2.135-35/2011, quando instituído o regime 
monofásico de tributação para as refinarias de petróleo, a Secretaria da 
Receita Federal, por meio da Nota Cosit/Sutri/RFB nº 446, de 2020, e a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por meio do Parecer SEI nº 
16182/2021/ME, manifestaram-se no sentido de que o direito remanesce 
para os setores econômicos nos quais a substituição tributária ainda é 
atualmente aplicada, "como motocicletas (art. 43 da MP 2.135- 35/2011), 
cigarros (art. 3º da Lei Complementar nº 70/1991) e Zona Franca de 
Manaus (art. 65 da Lei nº 11.196/2005)". Evidentemente, esse 
reconhecimento de que se aplica a tese firmada pelo STF aos setores ainda 
submetidos ao regime de substituição tributária se deu apenas em tese, 
cabendo, em cada caso, examinar se a base de cálculo efetiva das 
operações foi de fato inferior à presumida, condição que consta 
expressamente da tese firmada no Tema nº 228 da Repercussão Geral ("... 
se a base de cálculo efetiva das operações for inferior à presumida").
Enfim, o Tema 228 do STF não se aplica à hipótese dos autos. De fato, o 
caso julgado pelo STF refere-se ao PIS/COFINS que eram exigidos dos 
postos de gasolina em um determinado período. Os postos de gasolina 
passaram a recolher as contribuições que antes eram devidas pelas 
refinarias, apuradas de acordo com uma base de cálculo estimada, ou seja, 
presumível preço de venda. No entanto, como as vendas dos combustíveis 
acabaram ocorrendo em valor inferior àquele estimado, o STF decidiu que 
os postos teriam direito à restituição, interpretando o art. 150, §7º da CF. No 
caso dos autos - ao contrário do que tinha acontecido com os postos de 
gasolina - os comerciantes varejistas nada recolhem a título de PIS/COFINS 
com as vendas de cigarros, uma vez que a tributação, na verdade, está 
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concentrada no fabricante, importador ou comerciante atacadista.
 
Constata-se, do acórdão recorrido, bem como das razões recursais, que a 

revisão do entendimento do tribunal de origem com o objetivo de acolher a pretensão 
da Recorrente, demanda interpretação de preceitos e dispositivos constitucionais.

Com efeito, da forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível 
seria a análise de questão constitucional, providência vedada em sede de recurso 
especial. Corrobora tal entendimento o fato de o STF ter reconhecido a repercussão 
geral da matéria.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 
garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Carta Magna.

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPTU. ISENÇÃO. ÁREA DESAPROPRIADA. MATÉRIA 
DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, escapando sua revisão, 
assim, à competência desta Corte em sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014 – destaques meus).
 
REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. 
NATUREZA DIVERSA. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA 
SUPREMA CORTE.
1. A Corte local concluiu pela diversidade da natureza jurídica da VPNI, 
instituída pela Lei 10.698/2003 em relação à Revisão Geral Anual, 
prevista no art. 37, X, da CF/1988.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém fundamento exclusivamente 
constitucional, sendo defeso ao STJ o exame da pretensão deduzida no 
recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014 – destaques 
meus).

 
Nesse cenário, resta prejudicada a análise da legitimidade e do direito à 

compensação.
Ademais, no que tange aos arts. 121, 165, 168, 170 do CTN e 74 da Lei n. 

9.430/1996, a Recorrente limita-se a citá-los nas razões recursais, sem demonstrar 
efetivamente como teria ocorrido a violação.
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O recurso especial possui natureza vinculada e por objetivo a aplicação ou 

interpretação adequada de comando de lei federal, de modo que compete à parte a 

indicação de forma clara e pormenorizada do dispositivo legal que entende ofendido, 

não sendo suficiente a mera citação no corpo das razões recursais. (1ª T., AgInt no 
REsp n. 1.930.411/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 4.9.2023, DJe de 6.9.2023)

Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a 
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento da 
Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.

Ressalte-se, não basta indicar como violado qualquer dispositivo legal, mas 
aquele cujo comando normativo é capaz de sustentar a tese recursal.

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível 
conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado não 
possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido, 
incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO 
AGROINDÚSTRIA. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. EXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. SITUAÇÃO 
FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. LANÇAMENTO 
FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 DO STF. CARÁTER 
CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
[...]
4. O art. 100 do CTN não possui comando normativo suficiente para infirmar 
o entendimento da Corte Regional de que as soluções de consulta não 
vinculam o Fisco na hipótese da ocorrência de fiscalização tributária in loco, 
na qual se verifica situação fática diversa daquela apresentada pelo 
consulente, incidindo no ponto o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.343.527/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 03/12/2019).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO A 
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
SEGURANÇA CONCEDIDA, COM LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS 
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EFEITOS DO JULGADO A 31/12/2014, EM FACE DA LEI 12.973/2014. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.039, CAPUT, E 1.040, III, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
DISPOSITIVOS PROCESSUAIS APONTADOS QUE, ADEMAIS, NÃO 
POSSUEM COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE DA 
RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE, AINDA, DE ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DA 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, COM A TESE FIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, SOB PENA DE ANÁLISE, POR 
VIA REFLEXA, DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. De todo modo, em relação à alegada violação aos arts. 1.039, caput, e 
1.040, III, do CPC/2015, os referidos dispositivos legais não possuem 
comando normativo apto a infirmar a conclusão, tal como posta no acórdão 
recorrido, em relação à limitação temporal dos efeitos do julgado a 
31/12/2014, de forma a atrair, no ponto, a aplicação analógica da Súmula 
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...]
(AgInt no AREsp 1.510.210/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 29/11/2019).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
- Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.110.757 / RS
Número Registro: 2023/0417433-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50143717920224047107

Sessão Virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POSTO MARAUSUL LTDA.
RECORRENTE : POSTO MARAUSUL LTDA.
ADVOGADO : JOSÉ VICENTE PASQUALI DE MORAES - RS065670
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTO MARAUSUL LTDA.
AGRAVANTE : POSTO MARAUSUL LTDA.
ADVOGADO : JOSÉ VICENTE PASQUALI DE MORAES - RS065670
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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